
MUNrcIPlo DE ROSÁruO DO
CATETE/SE

ATA DE REGTSTRO DE PREçO N" íí
PREGÃO ELETRÔNICO NO 03/2024

PRocEsso LrcrrATónro ogzoz4
PItíRC

LICITAN€T

No dia 21 de FevüÉiÍo dê 2024, m(a) luNlClHO DE ROSÁR|O DO CÃEÍE SE, iÍEcÍito(â) m CNPJ í3.109.75d0001-15, eoÍyr s€de à rc DR CLOOOAIDO PASSOS

n" 38 CEP 49760-000 - Rosário do CetêleSE neste ato lêgElmento rêpÍBsêntedo por Art&rio Cabar Correla Dlnlz de Racende, portador do CPF n' 45ô4íílí5t19,

RESOLVE reglstrar pí€ços para eventual aqulslção ün Íac6 da apí6eÍltaçtu da(s) píopo§t4s) cle(s) dÍrpr€sa(s) abalxo qualfflcada(s):

Fornêcêdor: A& R ENGEilHRIALTDA CNPJ: í9.2:X2.853/000íü

Repr.6.ntanir: Al.lDRE|A BEZERRADE ANDRADE FIGUEIREDO

T€l.lonc: (79) 9912{053

Emdl: áeroícement@mall.coÍn

Endêrêço: Rua Wilson Babosa de li/blo, 23 -Atahia, nracaju - SE - 49037-590

Clsmüdade:
1,m

Unidade:
Serviço

Íúarca:
SERVICO

todolo:
SERVICO

Preço UnitáÍio: R$
4.550,000,00

rrUor btal:
R$4.s50.000,00

Item
1

DêBcrição: Regidro de Preços para futura e eventual contrataçpo de empresa eçecializada, no ramo de engenhana, para pÍe$ação de serviços de

Revitalização de Oiversas Ruas em Adalto na zona urbana e rural do municÍpio de Rosário do Câtêtê/SE

Total: R$ 11.550.m0,00

As especificaçõoe tácnbas constantes do processo em epígraÍe, assim corno todas as obriFções e cmdiçôes dêscritas na minuta daAta de RegistÍo de Preçc e na

PÍoposta dê PÍ€ços int€gram estaARP, independenternênte de trarBcrição.

Avdidede desta Ata dê RegislÍo de PÍêços é alé 2110?Jm25, a contar do dâ 2110?im21

CúUSULA PRIMEIRA . OO OBJETO

1.'1. A píBsnte Ata tem por objêlo Rêgi3ko d6 prêços para frrhrra e eventral contatação dê êmprêsr especializada, no ramo dê êngenhaÍia, para
prestação de servlços de Revltâlazação dê DlvêBas Rues em AsÍalto na zona urbana e rural do munlcíplo de RosáÍio do Cabie/SE, nostermos

- . dosDeoetosMunicipaisn's700/2009 e 1069/20'15, de acordo com asespeciflcaçôêscon$antesdo Edital de Pregão Eletónico n"._/2024 e seus

anexos, e pÍopo*asde preçosapÍEsêntadas, de acoÍdo c,om o art.55, Xl da Lel n'8.666/93, pasndo taisdocumentosa fazerparte integrante do
presente i ndrumento para lodos os fi ns de d i rei to.

cúusur-ASEGUNoA -Do REGTME DE ExEcuçÃo

2.1 A prestação dos serviços será mediante
execução indireta, sob o regime de
empreitada por preço Global, nos termos da
Lei no 8.666/93.

cráusuunrencEtRA -Do pREço E DAs coNDtçôEs DE pAGAlrEr{To

3.í Os serviços sÉo exeqrtados pelos preços egiÉrados condantes do Anexo I de§a Ata.



. 1o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente

indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, rnediante a apresentação de Nota

Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto.

, 2o - Para fazer jus ao pagarnento, o Fornecedor deverá apresentar, juntamente com o documento de

cobrança e a Ordem de fornecirnento, com o respectivo ternrc de recebimento, atestado pelo setor

competente da Prefeitura, prova de regularidade para com as Farendas Federale Estaduale prova de

regularidade perante o lnstituto Mcionaldo Seguro Social- INSS e perante o FGTS - CRF.

. 3o - llenhum pagamento será efetuado à Fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
. 4o - l.lão haverá, sob hipótese alguma, paganento antecipado.
. 5o - lü caso de atraso de paganrento, será utilizado, para atualização do valor rnencionado no caput

desta Cláusula, o índice Mcional de Preços ao Consumidor - INPC/BGE.
. 6o - lllestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução

deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.
. 7o - O paganrento das obrigações relativas ao contrato deve obedecêr e cumprir a ordem cronológica das

datas das respectivas eigências, a teor do que dispôe o art. 70§ 20, inciso lll, da Lei no 4.320/1964, art. 5o

e 7o, § 2o, inciso lll, da Lei no 8.666/93 e artigos 5o a 8o da Resolução no 296/2016 emanada do TCE/SE.

cúusuua euARB - tx, REÀrusrE DE pREços

a.í. Não heyêrá rêâJust dê prêços duranb o perÍodo conüatado.

1" - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados ou cancelados por fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador proÍnover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na

alínea "d'do inciso lldo caput do art. 65 da Lei 8.666/93.
2' - ACONTRATADAobTiga-se a repassar ao GONTRATAITITE todos os preços e vantagens, ofertados ao

rnercado, sempre que esses forem rnais vantajosos do que os vigentes.

a

a

cúusur-A euliÍü,. oA vtcÊNctA

5.í. Avigôncia de pÍesntô Ata dê Regilío dê PÍêçosé compÍEendido por 12 mêses a partir dâ data dê asdnatura dêíe Ata.

cúusuI-A sExa . DA ENTREGA E REGEBII ENTc, Do oa., ETo

6.1. O eu rêcêbimênto dâr-sêá dê acoído com o âÍl 73, incis l, alÍneas'a'ê t", da Lêi 8.666/93. com ellêraçôespoderiorcq

ío - Os serviços @muns de engenharia, objeto desta licitação, deverão ser realizados, de acordo com a

contratação celebrada com esta Prefeitura, num prazo máxinp definido em contrato.
2" - O serviço, objeto do Contrato, deverá ser realizado durante o prazo de vigência estabelecido no

contrato. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o elaurirnento dos quantitativos previstos
no instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitanente realizado o

objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do encerrarnento do praa contratual, a
Adrninistração poderá acrescer o objeto até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cenlo), nos terrnos do art.

65, §1'da Lei no. 8.666/93.

cúusuun sÉlilA - DA DonçÃo oRçAÍúEltnÁRA

7.í.Asdespesasoriundascom o pâgamento do Íeferido objeto de$a licitação corÍerão à conta dosíecursosorçAmentárioscon§gnados no OÍçamento

Programa de 2024 deúa Prefeitura, com dotaçâo sÍiciente, obedecendo à dasdÍicação orçamentária pertinente, edabelecida para o respectivo

exercício.

a



CúUSUI-A OINVA - DA RESPONSABIUOA)E OAS PARTES

8.í.APrefeilura, durante a vigência deíaAta, comprometee a

1. |.lotificar o fornecedor registrado quanto à requisição do material mediante o envio da nota de empenho, a
ser repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo fornecedor sendo que a nota de empenho
repassada ao fornecedor poderá equivaler a uma ordem de Íornecimento;

2. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao localda entrega do objeto, desde que observadas as

normas de segurança;
3. l,lotificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material;

4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta Ata;

5. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados pêrÍnanecem

compatíveis com os praticados no mercado.

E.2. O(s)fomecêdo(os), durante a ügêncla dêstaAta, compÍomêtê(mls a:

1. Manter, durante toda a vigência desta Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou

condições determinadas no procedirnento da licitação que deu origem à presente Ata, sob pena de sua

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;

2. Fornecer o rnalerial conforme especificação, marca e preço registrados e na forma prevista;

3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forrna plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Prefeitura;

4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, inclusive

as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Prefeitura comprovante de quitação

com os órgãos competentes;

5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela

cometidas durante o fornecimento;
6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretarnente à Prefeifura ou a terceiros decorrentes de sua

culpa ou dolo na e><ecução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura;

7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização que

se façam necessários à execução do fornecirnento;

8. Mo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com a Prefeitura, sem prévia ê êpressa
anuência.

9. Não realiar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, sem prévia a epressa anuência da Prefeitura.

cúsuu NoNA - oAs pENAL|DADES E MULns

9.í Pelo atrao injustiÍicado na execugáo dosserviçog pela inexecuçáo total ou parcial do objelo pactuado, conforme o caso, o PÍ€feitura podeÉ
aplicarà FomecedorassegulntessnçÕes, previdasno art.87 da Lei n'8.666/93, ganantida a pévla defesa, sem pÍBJuÍzo de perda da garantla
pÍedâdâ:

I - advertência;

tt - multa de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) ebí€ o valor do Fomecimento, em decorÉncia de
atraso inj uúificado no fomeci mento;

lll - multã de 10% (dez por cênto) sobÍB o valor total de$e Fomecimenlo, no caso de inexecuçâo total ou paícial do mesno;

lV - s.rspensão temporáÍia de paíticipaÍ em licitaÉo e impedimento de contratar com a Adminidraçáo da PrefeituÍa, pelo prazo de até 02 (dois) anoq

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Adminidnaçjo Pública.

cúusur-l oÉctuA - DA REscrsÃo



í0.í Ain€x€cuçáo, total ou percial, dossÊMços, alóm daspenalidadescon$antesda cláuslla anlerio[ ensejaÉ e sla roscisão poralo unilateral e

escrito da PÍ€íeitura, nos caos ênumerados nos inci$s I a Xll e XVll do Art. 78 da Lsi n" 8.666/93, na foma do aÍt. 79 da mêsÍna Lêi.

Parágrab únlco - Ouândo â rêscisão ocorÍêr, com bas nosincisosXll a XVll do art. 78 da Lei sJpracitada, sêm que lenha hâvido arlpâ do PE§âdor
dos SeMçoq sÉ e§a rêsÊaÍcida dos pÍêJuízoq regularmente compÍovados, que houver sofrido, conforme prêc€ltua o § 20 do aÍt 79 do mêsÍno

diploma legal.

cúusUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - oAS ALIERAçÕES

1í.í E{e indrumenlo poderá sralterado na oconênda de quaisquerfatosestipuladosno artigo 65 da Lei n" 8.666/93, desde que deúdamente
compÍovâdoB

ío - O Prestador dos Serviços fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e

supressões que sê fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei n' 8.666/93,

calculado sobre o valor inicialatualizado do fornecimento.

2o - JtEnhum acréscimo ou suprêssão poderá e)ceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2o, Ilda lei n"

8,666/93.

clÁusurA DÉctHA SEGUNDA - Do AGoHPANHATENTo 
= 

oo p66agzAÇÃo

í2.í Nâ forma do quê dispóe o âÍtigo 67 da Lêi n'8.666/93, ficâ dêdgnâdo o sêNidor âtravésdê Portâria, lolâdo na deSe Órglio, para âcompanhârê
fiscalizar exêcução da presente Ata dê Regidro de Preços

a

a

a 1o - A fiscaliâçáo compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

Fornecimento com as normas especificadas, se os procedirnentos são adequados para garantir a

qualidade desejada.
20 - Aafio da Íiscalização não e)@nera o Fornecedor de suas responsabilidades contratuais.a

GúUSUI.A DÉctmA TERGEIRA. Do REGEBITENÍo Do oB,ETo

12.1 O objeto de$a Prê$açêo dê SêÍviçossÉ recebido dê acoÍdo com o dispoúo art. 73, incies I ê l, alÍnêasá e ô da Lei n'8.666/93.

cúUsUI.A DÉctTA QuARn. Do FoRo

14.í As paÍtes CONTRAnNIES elegem o Foro da cIdade de Caímópolis E§ado de SeÍgipe, como único competente parâ dirimir as que$ões que

porvontura s.rqirem na exeo:ção da preSação de -rviçoq com renúncia exprcssa por qualquer outro.

'- ApresenteAta de Registro de fteçc, após lirta e achada conlorme, é assinada pelas partes.

Àrtàrio Cé8ar Gorreia Diniz de Rêoende

PREFEITO ]UT,,NICIPÂL

Assinedo dê forma d(lilal por:

IT'IDREIABE'ZERRA DE ÁttlDRA)E FIGUEIREDO

A& R EÍ{6EN1{TR;ALTDA 0384{,56.14Í19

í9.2AA"85Ar000í€Z Dâdos:21tozl2a24Á.26:56


